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EDITAL CONVOCATORIO

Concorrência No 0506.0112024-CE

ía Parte:PREÂIAeULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIRA sito na Rua Padre José Laurindo, n0 1249 - Centro - ITATIRA - Ceará,

por intermédio do 0rdenador de Despesas da Secretaria de lnfraestrutura e Urbanismo , torna público, para

conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação, na modalidade

CONCORRÊNCIA. na forma ELETRÔNEA, do tipo MENOR PRECO. pelo regime de execução de

EMPREITADAPORPREçOGLOBAL,queseráregidapelaleino14.133,de01 deabrilde202l,observados
os termos da Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas

neste Edital. A presente licitação será realizada no ambiente da plataforma

eletrôn ica : https : //www. licitacaoitatira.com.br.

2. PATTE: DAS CLÁUSULAS EDITALíCIAS

í.0 DO OBJETO

1.1.Contratação de serviços a serem prestados na ADEQUAÇOES DE ESTRADAS VICINAIS N0 MlNlClPlO DE

lTATlRp/CE, por intermédio da Secretaria de lnfraestrutura e Urbanismo, conforme anexos, partes

integrantes deste edital.

2.0 DO ACESSO AO EDITAL. DO LOCAL DE REALIZACÃO E DA CONDUCÃO DO CERTAME.

2.1. O presente edital está disponível gratuitamente nos sítios eletrônicos:https://municipios-
licitacoes.tce,ce.oov.br,https:/lwww.licitacaoitatira.com.br, hllpsjllplgg$$I.
2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico.https://www.licitacaoitatira.com.br.

2.3. Os trâmites deste certame licitatório serâo conduzidos pelo Agente de Contratação do Município,
juntamente com sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HOúRloS DO CERTAME

3.1. lNlClO D0 ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 06 de junho de 2024

3.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:20 dejunho de2024, às 08:00 horas.

3.3. lNíClo DA SESSÃo DE DISPUTA:2o de junho de 2024, às 08:30 horas.

3.4. REFERÊNCA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasília/DF.
3.5. Na hipótese de náo haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar

da respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO

4.1. A Prefeitura Municipal de ITATIRA está localizada na Rua Padre José Laurindo, no 1249 - Centro -

ITATIRIúCE, CEP . 62.7 20-000, telefone: (88) 343ô- 1 044.

5.0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁilOS
5.1. A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da dotação orçamentária constante no quadro

abaixo:

0rgão unid. OrÇ. Proieto/Atividade Elemento de Dêspesa Fonte de Recurso

07 01 15.452.0332 4.4.90.51.00 1.700.0000.00

6.0 DA PARTICIPAÇÃO. DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARACÃO
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6.1. 0s interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema Portal de Compras

do mun icipio no site https ://www.l icitacaoitati ra.com.br.

6.1.1 As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2, deste

edital.
6.1.2 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (BRCONETADO) poderá ser

esclarecida através de uma empresa associada ou pelo(s) telefone(s) (81) 3877-1397.

6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades em

nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associações, fundaçÕes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País,

cadastradas ou não no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e que satisfaçam

todas as condições da legislação em vigor e deste edital.

6.3. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em consórcio, idônea cuja

natureza seja compatível com o objeto licitado;

6.4.Em se tratando de empresas participantes em Íorma de Consórcio, deverão ser observadas as seguintes

exigências:
6.4.1Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado

e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado;

6.4.2Para participantes em Íorma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de

licitante indivídual para Ílns de habilitação econômico-financeira;

6.4.3 O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de

microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei;

6.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de

consórcio, subscrito pelos consorciados;
6.4.5 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo Órgão contratante e deverá

ser apresentada a comprovaçâo de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos

quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econÔmico-

financeira apresentados pela empresa substituÍda, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatÓrio

que originou o contrato.
6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal no 11.488/2007, como critério de

desempate, preferência de contrataçã0, o previsto na Lei Complemenlar n' 12312006, em seu Capítulo V -
DO ACESSOA0S MERCADOS /DAS AQUISIÇÔES PUBLICAS.

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema Portal de

Compras do municipio no site https://www.licitacaoitatira.com.br,o exercício da preferência prevista na

LeiComplementar n" 12312006.

6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

6.8. Não poderão disputar esta licitação:

6.8.1. Aquele que não atenda às condiçoes deste edital e seu(s)anexo(s);

6.S.2.Autordoanteprojeto,doprojetobásicooudo projeto executivo, pessoa física ou jurídica;

6.8.3.Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do proleto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;

6.8.4.Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitação, impossibilitada de participar em

decorrência de sanção que lhe foi imposta;
6.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe funçáo na licitaçãoou

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau;
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6.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976,

concorrendo entre si;

6.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;
6.8.8. Nâo poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execuçâo do contrato, agente público

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a

matéria, conforme § 1o do art. 9o da Lei n.0 14.133, de2021.
6.9.O impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substitui$o a

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

conkoladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do licitante.
6.10.4 critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se

referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contrataçã0, de

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisáo exclusiva de agentes públicos do órgão
ou entidade.
6.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

6.12.A vedação de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a conduçâo da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.

7.0. DA FORMA DE APRESENTAÇÃq DA PROPOSTA INICIAL

7,1. 0 cadastramento da proposta de preços inicialocorrerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas
junto à plataforma eletrôn ica (https ://www.licitacaoitati ra.com. br).

7.{.í. Com relação à proposta inicial, basta que a mesma seja ,

com a descriso do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para

abertura da sessão pública, sendo necessário o envio da proposta inicial como arouivo diqitalizado em
anexo. acompanhado da qarantia da proposta.
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado
necessariamente o seguinte:
a) lndicação do valor global do objeto licitado com descrição detalhada do seu objeto, de acordo com 0
disposto no Projeto Básico deste Edital, sendo vedada a cotação parcial de itens ou de quantidade inferior à

demandada nesta licitação;
b) Preçoglobal do objeto cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas)casas decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

apresentação;
7.3. 0 licitante deverá informar a condição de microempresa (ME)ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz

jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n" 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo34

da Lei n0 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponível no sistema eletrônico do site https://www.licitacaoitatira.com.br.
7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as opera$es no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Conconência Eletrônica, flcando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexâo da parte do próprio licitante.

7.4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica
(trttps:tlwv'rw.ticitac )qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a

segurança, para imediato bloqueio de acesso.
7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e

horário de abertura da sessão pública.
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7.5.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em

conÍormidade com o disposto no Art. 18, § 4o, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022 clc
entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdão no 213212021).

7,6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances.

7.7. Será vedada a identificação do licitante.

7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compôem a proposta dos licitantes

convocados para apresentaçáo de proposta, após a fase de envio de lances.

7.9. Nos valores propostos estarão ínclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação de

serviço.
7.10. 0s preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serâo de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de eno, omissão ou qualquer

outro pretexto.

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICACÃODAS PROPOSTAS INICIAIS

8.1. Abertas as propostas iniciais, o Agente de Contrataçáo Íará as devidas verificações, avaliando a

aceitabilidade das mesmas. Caso ocorra alguma desclassificaçã0, esta deverá ser fundamentada e registrada no

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2. 0s preços deverâo ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários

e globais.
8.3. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas pelo Agente de Contratação e somente

estas participarão da etapa de lances.
8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo I . Projeto Básico presente nos autos do processo em epígraÍe; entretanto, na fase de lances, o lance

final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administraçâ0.

8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I -

Projeto Básico.
8.5. Serão desdassiÍicadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando nâo forem

atribuídos valores a algum dos itens componentes do respectivo orçamento.

8.6.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a

eÍeito na fase de aceitação.
8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os

licitantes.

9.0. DA ETAPA DE LANCES

9.1. O Agente de Contratação dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando,

entã0, os licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do

sistema eletrônico.

$!. A disputa será realizada por valor global, sendo os preços registrados na ata da sessã0.

9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na

proposta inicial o menor preço deverá reduziJo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela

Administração, junto ao Anexo I - Projeto Básico.
9.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivosinferiores ao seu último lance registrado no sistema,

ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.

9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.
9.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
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fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado. O sistema não identiÍlcará o autor dos lances ao Agente de Contratafio nem aos demais

participantes.

94, No caso de desconexão entre o Agente de Contratação e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o

sistema poderá permanecer acessÍvel à recepção dos lances, retornando o Agente de Contratação, quando

possível, sem prejuízos dos atos realizados.
9.4.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a)Agente de Contratação persistir por um tempo

superiora 10 (dez) minutos, a sessão públÍca será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e

quatro) horas após a comunicação do Íato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgaçã0.

9.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

9.5. 0 modo de disputa adotado para este certame será o "Aberto e Fechado", nos termos do Art. 56, da Lei

Federal no 14.13312021, do Arl.22, inciso ll e do Att.24, da lnstrução Normativa SEGES/ME no

7 312022,observados os seguintes termos:
9.5.1. A etapa inicialde envio de lances desta sessão pública terá duração de í5 (quinze) minutos.

9.5.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transconido o período de ate 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será

automaticamente encerrada.
9.5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até í0 minutos), o sistema

abrná a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até '10%

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance Íinal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.5.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu Último lance da

etapa aberta ou por ofertar melhor lance.
9.5.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condiçÕes de que trata o item 9.5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, até o máximo de 3 (três), poderáo oferecer um

lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.5.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances,

conforme disposto no § 20 do art. 22, da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 7312022.

9.5.6. DeÍinido o resultado do julgamento, o Agente de Contrataçãopoderá negociar condiçÕes mais

vantajosas com o primeiro colocado, conÍorme previsão do Art.61, da Leino 14.1$12A21.

9.6. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,

se esta Íor empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos

artigos 44 e 45, da Lei Complementar n0 123/2006, regulamentada pelo Decreto n0 8538/2015,

9.7. Nessas condi@es, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preço de até 100/o (dez por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

9.8. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma Última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

!§. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou não se manifeste no prazo

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP)que se encontrem naquele intervalo de 1090

(dez por cento), na ordem de classificaçã0, para o exercício do mesmo direito, no prâzo estabelecidono item

anterior.
9.'10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que

se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para quese

identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
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9.11. As disposições a que se referem ositens 9.6 a 9.10 não serão aplicadas nas seguintes situaçÓes:

9.11.1. No caso de licitação para aquisiçâo de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor

estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de

pequeno porte.
9.11.2. No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitaçÕes cujo valor estimado for

superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

9.12. A obtenção de benefÍcios, a que se refere a Lei Complementar no 12312006, Íica limitada às

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitaçã0, ainda não

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta

máxima admitida para Íins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo ser apresentada

declaração de observância desse limite na licitação, sob pena de perda do direito de utilização do possível

benefício.
9.í3. Nas contrataçÕes com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do

contrato na aplicação dos limites previstos nos itens acima.
g.14. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima, serão

utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei no 14.133, de 2021.

íO.(l DA NEGOCNÇÂO DA PROPOSTA E DO LTCITANTE ARREMATANTE

10.1. Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o Agente de Contrataçãopoderá

negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsáo do Art. 61, da Lei no

14.13312021.
10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a

contrataçã0, oAgente de Contratação poderá negociar condiçÕes mais vantajosas, após definido o resultadodo

julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.4.Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassificado em razão de sua proposta

permanecer acima do preço máximo deÍinido paru a contrataçã0, a negociação poderá ser feita com os

demais licitantes classiÍicados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação

estabelecida no § 2o do art. 22,otJ, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os

critérios de desempate definidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGESIME no 7312022.

10.5. Concluída a negociaçã0, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contratação.
10.6. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado,

após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

10.7.É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de

solicitaçâo fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo.

10.8.A não apresentação da proposta de preços final, exclusivamente por meio do sistema, no sítio eletrônico

https://www.licitacaoitatira.com.br, dentro do Wazo estipulado no item 10.6, acarretará a

desclassiÍicação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente,

observada a ordem de classiÍicação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei no

14jfi\zAy.
10.9.Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceita$o e julgamento da

proposta.

íí.0 DA APRESENTACÃO E DO JULGAMENTO DA{S) PROPOSTA(S) DE PRECOS FINALflS)

11.1. A proposta final deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados ao menor lance,

redigida em idiomanacional, sem cotaçôes alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo ser datada
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eassinada pelo representante legal e pelo responsável técnico do proponente devidamenteidentifícados,

contendo identiÍicação do proponente, endereç0, teleÍone e e-mail;
11.1.1 Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante legal e do responsáveltécnico do
proponente devidamente identificado;

11.2. Prazo de validade nâo inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sua emissâ0.

11.3. 0 Íicitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contídos no respectivo

orçamento básíco.
11.4. Na cota$o do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo, considerando que os

valores da proposta deverão ser apresentados com duas casas decimais após avírgula, com a seguinte regra

de anedondamento: se o terceiro dígito após a vírgula estiverentre 0 e 4, o segundo dígito após a vkgula não

é alterado; se o terceiro dígito após a vírgulaestiver entre 5 e 9, o segundo dígito após a vírgula é
arredondado para cima.
11.5. A proposta de preços deverá vir munida de orçamento(s) detalhado(s), contendo a especificação do

Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade, a unidade, o preço unitário e o preço total, em algarismo e preço

GLOBAL do orçamento, cronograma físico-financeiro, demonstrativo de taxa de Benefícios e Despesas

lndiretas - BDl, planilha de encargos sociais, assim como da composição de todos os custos unitários dos

serviços, devendo tais planilhas e c,omposições serem assinadaspelo responsável técnico da empresa
proponente, sob pena de desclassificação da mesma.
11.5.1.0(s) orçamento(s) detalhado(s), contendo a especiÍicação do Grupo/Subgrupo/Serviço e quantidade,

conforme item antenor, deverão ter seus itens e quantitativos idênticos aos apresentados nas planilhas

fomecidas conjuntamente a este edital, não sendo permitido ao licitante alterá-la (em seu conteúdo e

quantitativos).
11.5.2. 0 valor total de cada item indicado no orçamento detalhado deverá ser o produto damultiplicação do preço

unitário pela respectiva quantidade.
11.5.3. Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou qualqueroutra

condição não prevista neste Edital.
11.6. Se a adjudicação não puder ocorer dentro do período de validade da proposta, ou seja,90 (noventa)

dias, e caso persista o interesse do Município, este poderá solicitar a prorrogaçãoda validade da proposta por

igual prazo.
11.7. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus
atinentes à execução do objeto.
11.8. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das

cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo

regime de qualquer outro agente econômico.
11.9. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possÍveis

sanções administrativas, observado o devido processo legal.

11.10. lniciada a fase de julgamento, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente

dassificado em primeiro lugar atende às condiçoes de participação no certame, conforme previsto no art. 14da

Lei n0 14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certameou
a futura contrataçã0, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a)SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaldaúansparencia.qov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.

po rta I d atra n s pa re n ci a. g ov. b r/sa n coes/cn e p ).
11.11. Aconsulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.

11.12. Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de
participação.
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11.13. Caso observada a inexistência de san@es impeditívas da particípação, será iniciado o procedimento

de julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.
11.l4.Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO, observado o estabelecido

nas condições definidas neste edital e o disposto no Projeto Básico que norteia a contratação, sempre

buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas que:

11.14.1. Contiverem vícios Ínsanáveis e/ou condiçoes ilegais;

11.14.2. Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Projeto Básico;

11.14.3. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;
11.14.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

11.14.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.
11.14.6. Contiverem para o orçamento detalhado valores superiores ao estímado pela Administraçáo,

independentemente do valor total do orçamento, devendo o licitante, readequar o valor dos itens do

orçamento Íinal aos valores constantes no mapa de preços emitido pela plataíorma eletrônica.

11.15. Serão consideradas inexequíveis as propostas apresentadas com valores inferiores a 75% (setenta e cinco

por cento) do valor orçado pela Administração, nos termos do § 4o do art. 59 da Lei 14.13312021 e da

lnstrução Normativa SEGES/ME no 7 312022.

11.16. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da

proposta, sem prejuÍzo das demais garantias exigÍveis de acordo com a Lei.

11.17. Enos no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassÍflcação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que nâo haja majoração

dos preçose que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

11.18. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar enos ou falhas que não alterem a substância

das propostas;
11.18.1.Considera-se também eÍTo no preenchímento da planilha, passível de coneçã0, a indicação de

recolhimento de impostos e contribuiçÕes na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

11.19. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser

colhida a maniÍestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especíalizada no objeto.

11.20. Toda desdassificação será sempre fundamentada e regiskada na plataÍorma eletrônica.

11.21. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) Agente de Contratação examinará a proposta

subsequente, observada a ordem de classiÍicaçã0, veriÍicando sua compatibilidadee assim sucessivamente,

até a apuração de uma proposta que atenda a este edital.

í2.0 DA FASE DE HABILITACÃO
12.1. 0s documentos de habilitaçao exigidos consistem nos seguintes:

l Habilitacão Juídica:
12.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus adiüvos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

a@es, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
'12.1.2. Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;
12.1.3. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercício;
12.1.4. Decreto de autorizaSo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a

atividade assim o exigir;
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12.1.5. Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos

consorciadosem se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação da

empresa líder, que será responsável por sua representaçâo perante a Administraçãoe apresentar declaração

Íormal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente

assinado por todos os representantes legais das empresas que farão parte da composição;

; QualiÍicacão Técnica:
12.1.6. QualiÍicação técnico-profissional:

12.1.6.1. Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, detentor

de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes,
para fins de contrataçã0.

12.1.7. QualiÍicação técnico-operacional:

12J.7 .1. Certidâo(ões) ou atestado(s), regularmente emitido(s) pelo conselho proÍissional competente, que

demonstre(m) capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior.

12.1.8. lndicação do pessoaltécnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a

realizaçâo do objeto da licitaçã0, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se

responsabilizará pelos trabalhos, mediante declaração formal.
12.1.8.1. Os profissionais indicados pelo licitante, na forma do item acima, deverão participar da obra ou

serviço objeto da licitaçã0, e será admitida a sua substituição por proÍlssionais de experiência equivalente ou

superior, desde que aprovada pela Administração.
12.1.9. Registro ou inscrição na entidade proÍissional competente.
p.1fi. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informa$es e das condições locais
para o cumprimento das obrigaçóes objeto da licitação.
12.1.11. Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de

comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificaçâo técnica apresentado;

; Reqularidade Fiscal, Social e Trabalhista;
12.1.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacionalda Pessoa Jurídica - CNPJ;

12.1.13. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

12.1.14. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

12.1.15. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

12.1.16. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

12.1.17. Prova de regularidade perente a Fazenda municipalde ltatira;

12.1.18. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

12.1.19. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

; Qualificacão Econômico-financeira:
12.1.20. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçoes contábeis dos

2 (dois) últimos exercícios sociais;
12.1.20.1. A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas

constituÍdas há menos de dois anos;
12.1.20.2. A avaliação será apurada através da apresentação dos índices de Liquidez Geral (LG), índice de

Liquidez Corrente (LC) e índice de Endividamento Geral (EG), a seguir definidos, calculados com 02 (duas)

casas decimais, sem arredondamentos. A fonte de informaçâo dos valores considerados deverá ser o
Balanço Patrimonial, apresentado na forma da lei. Tratando-se de Sociedade Anônima, deverão ser
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apresentadas as Demonstrações Contábeis por meio de uma das seguintes Íormas: publicação em Diário

Oficial, publicação em jornal de grande circulaçã0, ou ainda, através de copia autenticada das mesmas. Os
demais tipos societários e o empresário individual deverão apresentar cópia autenticada do Balanço

Patrimonial, registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou em outro órgão equivalente e

Demonstração do Resultado do Exercício - DRE.

a) Liquidez Geral (LG):

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Lonqo Prazo) 21,00

(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)

b) Liquidez Corrente (LC)

LC = (Ativo Circulante) > í,00
(Passivo Circulante)

c) Endividamento Geral (EG):

EG = (Passivo Circulante + ExiqÍvel a Lonqo Prazo)s1,00

(Ativo Total)

12J.21. Certidão negatÍva de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

12.1.22. Será exigida das empresas licitantes garantia da proposta no valor de l% (um
por cento) do valor estimado do objeto da contratação - art. 58, da lei 14.,133, ou seja, R$
58.874,90 (cinquenta e oito mil, oitocentos e setenta e quatro reais e noventa centavos),
podendo as empresas optarem por uma das seguintes modalidades prevista no art. 96 da
lei 14.133121. o comprovante da garantia deverá estar anexo aos documentos de
habilitação e proposta.
12.1.23. Certidão simplificada e especifica da junta comercial expedida ate 3O(trinta)
dias antes da abertura da licitação.

; Declaracões:
12.1.24. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de entrega das propostas;
12.1.25. Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores

de 18 (dezoito) anos em trabalho notlrrno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll,

do Art. 70 da Constituição Federal;
12.1.26. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em leie em outras normas específicas.

12.1.27. Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei;

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma formaque
não conste previsão em legislação especÍÍica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,
contados da data da realização da licitaçáo ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação
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do órgão expedidor.
12.2.1. Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaSes de
inscrições.
12.3. 0s licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do Sistema BRCONETADO,

no sÍtio eletrônico https://www.licitacaoitatira.com.br, em formato digital, os documentos de habilitação

exigidos neste Edital, após solicitação do(a) Agente de Contratação, por meio do sistema eletrônico, no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, podendo ser prorrogado, por igual período, nas situaçõeselencadas no §
30 do art. 29, da lnstrução Normativa SEGES/ME N0 73, de 30 de setembro de 2022.
12.4. 0s licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilÍtaçã0, ainda que

haja alguma restrição de regularidade Íiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei
Complementar no 1 23l2006.

12.5. A nâo apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do

Sistema Portal de Compras do municipio, no sítioeletrônico https://www.licitacaoitatira.com.br, dentro do
prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitação,

estipulados acima, acarretará na inabilitacão/desclassificacão do proponente, sendo convocado o

licitantesubsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classiÍicação, sem prejuÍzo da sanção previstano

Art, 156, inciso lll, da Lein'14.13312021.

í3.0 DISPOSICÔES SOBRE A APLICAÇÂO DA LEI COMPLEMENTAR í2312006

13.1 . Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno porte

ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal no 11.48812007, será assegurado

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a)Agente de Contrataçã0, para aregularização

do(s)documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conÍorme dispoe a Lei Complementar
no 123120A6.
13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo Íacultado ao(a) Agente de Contratação
convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificaçã0.

í4. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÂO DO ATO CONVOCATORIO

14.1.0s pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)

Agente de Contratação, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas,

exclusivamente por meio eletrônico, no endereço Iicitacao@itatira.ce.gov.br, informando o número desta

Concorrência e o órgâo interessadoou por meio da plataforma https://www.licitacaoitatira.com.br.
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão Social

e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e disponibilizar

as informações para contato (endereço completo, telefonee e-mail).

14.3. 0s esclarecimentos serão prestados pelo Agente de Contratação por escrito, por meio de e-mail e pela

plataforma eletrônica aos interessados.
14.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data Íixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
licitacao@itatira.ce.qov.br, informando o número desta Concorrência e o órgão interessadoou por meio da
plataforma https :l/www. I i citacaoitati ra. com. br.
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da
plataforma eletrônica.
14.6. As respostas aos pedidos de impugna@es e esclarecimentos aderem a esse Editaltal como se dele
Íizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.
14.7. DeÍerida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.

14.8. Não serão conhecidas as impugnaçÕes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por
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representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.

14.9. As impugnaçoes e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.

14.9.1. A concessão de efeíto suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos

autos do presente processo.
14.10.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do

certame.

í5. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1.A interposição de recurso reÍerente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de

licitantes, à anulação ou revogação da licitaçãoobservará o disposto no art. 165, da Lei n0 14.133,de2021.
15.2. Declarado o vencedor, a inten@o de recorrer deverá ser maniÍestada imediatamente, sob pena de
preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razôes por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma

https :/lwww. li citacaoitati ra.com. br.

15.2.1.0s demais licitantes ficarão desde logo notiÍicados a apresentar contrarrazÕes dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendolhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.
'15.4. A ausência de maniÍestação imediata do licitante quanto à intençáo de recorrer importará na preclusão desse

direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.

15.5.0 acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual

poderá reconsiderar sua decisâo no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.
15.7.A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessadosatravés da

plataform a https : l/www. I icitacaoitati ra.com. br.

í6. DAS INFRACOES ADMINISTRATIVAS E SANÇÔES

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;

16.1.2. Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçoes do edital;

16.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçã0, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;
16.1.5. Fraudar a licitação;

16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude de qualquer natureza, em especialquando:
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a)Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c)Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

16.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 2013.

16.2. Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2A21, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançÕes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

16.2.1. Advertência;
16.2.2. Multa;
16.2.3.lmpedimento de licitar e contratar e;

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicação das sançoes serão considerados:

16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

16.3.4. 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.

16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% dovalordo
contrato licitado.
16.4.2. Para as infraçÕes previstas nos itens 16.1.4,16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será de 150/a a

30% do valor do contrato licitado.
16.5. As sançóes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nâ0, à penalidade de multa.

16.6. Na aplicação da sançâo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)dias úteis,
contado da data de sua intimação.
16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infraçoes administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1 .2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três)anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em deconência da prática das infraçoes dispostas nos itens 16.1.4,16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo
previsto no art. 156, §50, da Lei n.o 14.13312021.
16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16.1.3.1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigaçâo assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilizaçáo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

Rua Pe. José Laurindo,'1249 - Centro - ltatira-CE - GEP: 62.720-000
CNPJ:07.963.739/0001-48 Fone/Fax: (88)3436.1044

email: prefeitura itatira@hotmail.com

I?ÂTIRÀ



PBtÍEITURA IUNICIPIl OI

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaSo das sançÕes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte)dias úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaraçâo de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze)dias úteis, contado da data da intima$o, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte)dias úteis, contado do seu recebimento.

16.13. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.
16.14. A aplicação das sanSes previstas neste edital nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

í7. DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGACAO

17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

obseruado o disposto no art. 71 , da Lei n0 1 4. í 33, de 2021 .

17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente

processo por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e
mediante fu ndamentação escrita.
17.3. 0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

ocorrências relevantes.

18. DA CONTRATACÃO

18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura

do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condiçoes exigidas para a habilitação na presente licitaçã0.

18.3. Será facultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não

retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condiSes propostas pelo

licitante vencedor.
18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administraçã0,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classificatória, quando Írustrada a negociação de melhor condiçã0,

18.5.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta,

quando tiver sido exigida, em favor do órgão ou entidade licitante.
18.5.1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item

18.4.1.
18.6. Será facultada à Administração a convocafio dos demais licitantes classificados para a contratação de

remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos itens
acima.
18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação,
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ficarão os licitantes liberados dos mmpromissos assumidos.

í9. DAS DISPOSICOES GERAIS

19.1. O Edital e seus anexos estâo disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP)e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19.2.Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;

19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias de
vencimento.
19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na

Prefeitura Municipal;
19.5. Esta licitaçâo não importa necessariamente em contrataçã0, podendo a autoridade competente revogá-

la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamentada ;

19.6. É Íacultada ao Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;

19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que náo comprometam o interesse da Administraçã0, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação;
19.8. 0s casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação, nos termos da legislaçâo pertinente;

19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório;
19.10. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informa$es e dos documentos

apresentados em qualquerfase da licitação;
19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo Agente de Contrataçã0, ou ainda o não

atendimento às solicitaçoes/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;

19.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, obseryados os princípios da isonomia e do interesse
público;

19.14. Todas e quaisquer comunicações com oAgente de Contratação deverão se dar por escrito, via chat da

plataÍorma eletrônica, na "sala virtual" onde estará acontecendo o certame;

19.15. Fica terminantemente proibido ao Agente de Contrataçâo prestar quaisquer informações sobre

aConconência já publicada e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando teleÍonia Íixa ou

móvel, como forma de garantir a lisura do certame;
19.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de ITATIRA, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS

20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte

ANEXO I - Projetos
ANEXO ll -Modelos de Declarações

ANEXO lll - Minuta do Contrato

,
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Francisco Orion Soares

Ordenador de Despesas

Secretaria de lnfraestrutura e Urbanismo
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ANEXO I

PROJETO E PLANILHA ORçAMENTARIA
Concorrência No 0506. 01 12024-CE
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

ITATIRA

PROJETO: ADEQUAçOE§ DE ESTRADAS VIGINAIS NO

MUNIGIPIO DE ITATIRA.CE

LOCAL: ESTRADA CACHOEIRA (UTM 24M E=453210
N=9482521) a AREIAS (UTM 24M E=418273

N=9487742), ITATIRA - CE

DATA: 26 r 03 t 2A24

NARCI
ENGENHEIRO CTVIL

CREA: 14.459-D

Scanned with CamScanner



PREFEITURA MUNICIPAL DE

ITATIRA

MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICACÕES

OBJETIVO
O presente Memorial descritivo e Especificações tem por objetivo

estabelecer os critérios que deverâo ser obedecidos durante a execuçáo da

obra e estabelecer normas quanto ao emprego de materiais'

DrsposrçÕes eeRrus
AÉm do que preceituam as normas da ABNT e toda legislaçâo pertinente

em vigor, os traUaitros deverâo seguir a orientaçâo da fiscalização, estas

especifica$es e o proieto executivo.
A mão{e-obra será óe 1" qualidade e os serviços serão executados dentro da

melhor técnica posslvel.

Todo trabalho executado, que for impugnado pela fiscalização, será

reconstruído sem ônus para o contratante.

Todo acidente que ocoÍTer durante a execuçâo dos serviços, (ocasional

ou provocado) seÉ de responsabilidade exclusiva do Contratado.

Todo serviço condenado pela fiscalização da prefeitura e da Caixa, terão

que ser devidamánte refeitos sem ônus par€l a contratante, e em recusa dará

ensejo a um preposto e consequente distrato contratual'

tNsrALAçÃO On OBRA

Antes do início da implantaçáo propriamente dita, deverâo ser executadas

todas as instalaçÕ* provisórias, de talmodo que facilite a rece6âo, estocagem e

o manuseio dos materiais.
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ITAT IRA

(lrEMrzADos coNFoRME ORÇAMENTO)

í.0 . ADIIJIINISTRACÃO DA OBRA

A administração local conforme composição anexa do orçamento seÉ
realizada por acompanhamento de engenheiro civil e mestre de obras, todos 2 a
serem pagos pela contratada.

A ausência do responsável pela Obra no local da mesma, implicará na
presença de um preposto, previamente verificado pela fiscalização.

2.0 . SERVICOS PRELIMINARES
2.í - PLACA DA OBRA:

A placa da obra deverá ser executada com a área prevista na planilha
orçamentária e com as proporções (proporcional a 3,00m x 1,50m),
informaçÕes, especificações de corês e materiais estabelecidos no Manual de
Placas de Obras, disponível para download em: rirmw.caixa.gov.br \ downloads
\ Gestão Urbana - ManualMsualde Placas e Adesivos de Obras.

3.0 - PAVIMENTACÃO

-

3.í - LOCACAO

.F Após a realizaçâo do desmatamento e limpeza será feito a relocação
dos eixos, bem como, o nivelamento e marcação dos bordos e "OFF-SETS",

A locação e nivelamento da obra serão feitos por topógrafo, que após a
marcação de seus piquetes íarà a comunicação à fiscalização para que possa
ser conferida a totalobediência às medidas estabelecidas no projeto executivo.

A execução da Obra deverá se realizar com acompanhamento de
topógrafo, para garantir a execução plena do projeto.

No controle Geométrico dos aterros/cortes nâo serão aceitas variações
de medidas, a não ser que seja para maior e sempre no sentido de suavizar os
taludes, ficando claro que o serviço realizado a maior nâo será pago na forma
de aditivo.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

ITATIRA
3.2 - MOTONIVELAMENTO

Uma vez concluldo o capeamento de regularização e aterros, será
aplicada de forma geométrica o serviço de nivelamento com patrol ou
equipamento adequado de modo a dar os desbaixos necessários para a
implantação da caixa da rua, passeios canteiro central e adequação de niveis
as ruas adjacentes.

3.3 . PAVIMENTACÃO Eii PEDRA TOSCA:

A pavimentação será em pedra tosca §untada com argamassa de
cimento e areia no traço de 1:3, sobre colchão de areia grossa.

O calçamento será devidamente compactado de forma mecânica com
rolo compactador.

A pavimentação deverá ter declividade para os dois lados da rua,

permitindo um adequado escoamento e evitando assim acúmulos e sobrecarga
no calçamento.

3.4. SARJETAS

As sarietas serão em concreto da classe C20 com resistência minima de

20mpa, na largura de 45 e espessuÍEl de 15cm, conforme proieto.

3.5 - MEIO-FIO:

Os meios-fios serão em concreto simples prâmoldado com resistência

mínima de 15mpa, assentados verticalmente e rejuntados com argamassa de

cimento e areia no traço de 1:3, nas dimensões de 1,00 de comprimento, por

30cm de altura por í5cm de largura na parte inferior e 13cm na parte chanfrada
superior, ficando após assentado 15cm exposto e lSentenado.

Os mesmos serâo kavados com a construção de uma sarjeta de

concreto moldado in loco nas dimensÕes de 45 de largura por 15cm de

espessura, conforme detalhe em planta do projeto.

Os materiais maior plasticidade e rigidez excedentes dos cortes de
expurgo da via, poderão serem colocados onde nâo existir calçada adjacente
ao lado de fora dos meio fios na largura e até o nível superior dos meio fios,
com a finalidade de escorá-los e diminuir o custo com atêffo de futura calçada.

ffi
ENGENHEIRO CIVIL

CREA:14.459-D
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

ITATIRA

Ao longo do trecho a executar determinados em planta, serão instaladas
10 placas de chapa galvanizado no 14 com tinta ou pelÍcula refletiva, fixada por
parafusos em travessa de madeira de 3"x1'e banote de 3"x3" devidamente
chumbado ao solo concreto simples de 10mpa.

Obs.: As 2 placas localizadas na estaca 0 (trecho urbano), terão altura
livre em 2,00m no chão, já ás demais I placas terão altura livre em 1,40m no

chão, conforme Projeto.

A obra de pavimentaçáo deverá ser entregue em perfeito estado de limpeza e

conservação.

Desobstruída de sujeiras e entulhos.

NARCI
ENGENHEIRO CIVIL

CREA:14.459-D

DIVERSOS:
LIMPEZA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

ITATIRA
Foto do local da obra

Foto das plantações de milho e feiião ao longo da estrada

de milho e feijão ao longo da estrada

-@
NÁncr oérrrÊr-bàúdron

ENGENHEIRO CIVIL
CREA:14.459-D

Foto das plantações

Scanned with CamScanner

I
I

f,



PREFEITURA MUNICIPAL DE

ITATIRA
oBRÂ: ADEAUAçÃO OE ESTRADAS VlClt{AlS NO ilUNlClPlO OE ÍrAnRA§E
LOCAL: ESIRADA CACHOEIRA a ÂREIA§, ITAÍRACE
DATA: 26 r 03 r 2023

cPF 618182913-04
CREA 14.459-D

3.2

A

CÁLCULO

r.0 l,

100,00 %100ADMINSTRAçÃO DA OBRA1.1

2.0

M23'1,5 4,502.1 -FORNECIMENTO 
E INSTAI.AÇAO DE PIáCA DE

OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E

ESTRUTURA DE MADEIRA. AF=038022-P§ ,
istaca 36 a 200) IB TRECHO T {

^3.0 3.280.003280r.1

22.960,00 M23280'7neeuúnznÇÃÔ DE SUPERFICIES COM
MOTONMETÂDORA. AF 11/2019

il220.008,003280'6,í

ExEeUÇÃo DE PAViMENTo EM PEDRAS

POLÉDRICAS, REJUNTAME}.ITO COM

ARGAMASSA TRAçO 1:3 (CIMENTO E AREüq).

AF 05Í2020

3.3

6.560,00 M3280'23.4
ExEeúçÀo DE SARJETA DE coNcRETo

USI}.IADO, MOLDADA INLOCO EMTRECHO
RETO, 45 CM BASE X 1§ CM ALTURA. AF 06/2919

6.567,00 M3280'2 + 7 (bawmentoÍinal)3.5

ASSENTAMENTO DE GUIA {MEIOfIO) EM

TRECHO RETO, CONFECCÍOI{ADA EM
CONCRETO PRÉ.FABRICADO. DIMENSÔES
100x15x13x30 cM (CoMPRIMENTO X BASE
TNFERTOR X BASE SUPERIOR XALTURA), PARA

VIAS URBANAS ruSO VÁRIO). AE-06/2g1q-
4.0 iOVERTICAL I

0,72 M20,6m'0,6m'4placas4.1
prlcÁ oE nÉGUIáMENTAçÃO/ADVERTENCIA
REFLETMAEMACOGALVL

Estaca 255a2771TRECHO ? I

PAVIMENT/;.0
440.004403.1

3.080,m M244ü7EE--RzeÇãõEÉ §uP e nríc ES co M
MOTONMEI,.ADORA. AF-1 í/2OI 93.2

2.684,00 M2440'6,1

EE-cúÇfOOe-PEvtMÊNro EM PE DRAs

POLIÉDRICAS, REJUNTAMENTO COM

ARGAI',ASSA TRAÇO Í:3 (CIMENTO E AREIA),
AF 05Í2020

3.3

M880,00444',2
ffi EÚçTOTSERJETADECONCRETO
USINADO, MOLDADA IN LOCO EMTRECHO

RETO. 45 CM BA§E X 15 CM ALTURA.AF 0612016
3.4

M880,0044ü23.5

RETO, CONFECCIOI{ADA EM

PRÉfABRICADO, DIMENSÔES
í00x15x13x30 cM (CoMPRIMENTO X BASE

INFERIOR X BA§E SUPERIOR X ALTURA), PARA

4.0
M24,720,6m'0,ôm'2placas4.1 DE

*§--D

Scanned with CamScanner
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PREFEITURA TUUNICIPAL DE

ITATIRA
oBRft ÂDEAUAçÃO DE ESTRÂDÂS\|EIHA|S ilO muil§lPlo DEITAnRÂ€E
LOCAT.: E§TRADA CÂCHOEIRA A AREIA§, ÍÍANRACE
DATA: 6, Gl r 2023

3.3

4.1
REFLETMA EM ACO GALVANIZADO

3.3

3.4

OUAilNDÂDECÁLCULOE§PE§IFICAçÃOÍTEÍ$

Iffit,uETAEõ-3.0
M1.300,0013003.1
M29.100,001300'7

1
3.2

M27.930,001300'6,1
TR^çO 1:3 (CIMENTO EARETA).

REJUT{TAMENTO COM

M2.600,001300'2USII'IADO, MOLDADA IN
6

LOCO EMTRECHO
AF

M2.600,0013002

E§ENMÊNTO OE GUIA (MEIO.FIO) EM 
I

TRECHO RETO, CONFECCIOI{ADA EM

CONCRETO PRÉfABRICÂDO, DIMENSÔES

100x15x13x30 CM (COMPRIMENTO X BA§E

TNFEROR X BASE SUPERIORXALTURA), PARA

VIAS URBA

3.5

4.0
|i1à.a.720,6m'0,6m'2PbcasDE

4.1

iB6 a4E

1
3.0 T
3.1

M29.660,@1380'7
11

coMDE
3.2

M28.4r8.001380'6,1POLIÉDRICÂS, REJUNTAMENTO

ARC'AMASSA TRAçO 1:3 (CIMENTO E AREIA).
coM

M2.760,0013802
3.4 USIT.IADO, MOLDADA IN LOCO EMTRECHO

6

DE

2.767,00 M1380'2 + 7 (trawmerilo fmal)
TRECHO RETO, CONFECCIOI\I/ADA EM

CONCRETO PRÉfABRICADO, DIMENSÔES

100x15xí3x30 CM (COMPRIMENTO X BASE

INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA

3,5

I
M21,40,6m'0,6m'2Pbcas

Narci
Scanned with Camscânner



PREFEITURA MUNICIPAL DE

ITAT IRA
o8f,A: ADEQIIÂçÂo oE E§IRAoAS $cH^ls l{o tt xElfK) DE ÍrArlR 4E
t OcAL: ES1RÂDA C^CHOEHA. ÀnErÀS, IÍ^TIRA.CE

DAT^: tt ,03 , iSzS

BDI SERVIÇO:
BOI íNSUHOS:

?2,@x
1a,o2'Í

PNEçO
uNrÁRx)

c.rEt!!

PnÊÇo
ÍOÍAL

PREçO
uxÍr^Rlo

ar3d
OUAilTESPECFTC^çIO OO3 sERVÇos301ÍÍÊ

'AEL.A

67,209.3967 209,391(X),00 55.0t9,0ô%ADMíNSTRÁçÀO O^O6RAs
coMPos

A}IEXAt.1
cc[íPos

AITEXA
z0

1.722.92382,67313.ô3lt2 t1,50CotI C}iAPÂ BALVAXIZADAÊ ESTRUÍURA1036892.1 StNÀPI s

7.816.000,170,Í4n2 t!|.800,00
í00575

TffiMMçÀO DE SUPERFICES COftI

MoÍoNrv€@S32

1

SINAPI

100.17 3.922.34t.6082,35tú2 39.(x0,00REJUNT I,IEHTO COtl
TRAçO t:3 (CilENTO EÂRE[A).t0117233 SINAPI S

1.136.ü8.0072.68 88,91M ,2.6{}0,00MO{.DAOA $I LOCO EM ÍRECHO9a283se{APt S

57.94 7a2.113.16í2.81,1.00 17,19M

X BÀSE SUPEROR X ALTURA), PARA

EUCONFECCONAOARETO.
ON,IEN§OESPRÉ.FA8RICN)O,

1mx15x13X30 cM (coirPRsrENTo x BASE9427333 SIilAPI s

3.366,22
4.0

935,06 3 3ê6.223,ô0 768,44M2cgt53{.t SEINFRÂ s

3.a

oas.: o3 pREÇO3 Uilí?ARro§ oo pRÊsExrE ORçArGxrO rÊf, osIGEtr NA TAAELA $il Pl DE llolrEERO DE 2023 E TABEII SElltFRÂ'cE 2t'

exgls ifó o'esoNER^DAs E col 3Dl oE 2il9t PARA sERvlços E oE t+ozlÁ PARA lllst los'
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

ITATIRA

(

oBRA: ADEAUAçÂO DE E§TRAOAS VICINAS NO Ítlui'ltclPlo DE ÍTATIRA.CE

LOCAL: ESTRADA CAGHOEIRA T AREIA§' ITATIRA4E

DATA:26,03 t2O23

1.2

oBs.: os pREços u1rÁruos Do eREsENTE onçAtúEitro rÊil oRlGEl, NATABEIá SINAH NÃo

DESONERADA DE NOVEMERO DE 2023.

Narci
cPF 618182913-04

CREA 14.459-D

í

sERVIçOS

aourxsrúçÃo DA OBRAí.0

MES 4,00 6.839,08 27.3fi,32
ilESTFEDrõBRAS COM

ENCARGOS
COMPLEMENTARES-

S 942951.1 SINAPI

27.733,yMES í.40 19.809,53
ffiernoEnnt-or
OBRA JUNIOR COM
ENCARGOS

93565SSINAPI

55.089,66SUBTOTAL
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OBRA: ADEAUAçÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO tlUNlClPlO DE ITATIRACE

LOCAL: ESTRADA CACHOEIRA E AREIAS, ITATIRA.CE

OATA: 26 r 03, 2023

ITATIRA

(t + AC _ç S + R {- 6)(1 + DF)(1 +- L)BDr:.^..._._._t1 =íi 
_1

PREFEITURA MUNICIPAL DE

cPF 618182913-04

CREA I4.459.D

r

a

coD DESCRTçÃO %

Dsspoaâs lndlrctao
AC AdministraÉo Central 4,0í

DF Despesas financeiras 1,11

R Riscos 0,56

BenelÍcio

S+G Garantia/seguros 0,40

L Lucro 7,30

I lmpostos 6,65

PIS 0,65

COFINS 3,(X)

ISS 3,00

CPRB ( 4,57o, Apenas quardo tiver desoner:aÉo lN§S)

BDI =
22,40%

Scanned with CamScanner
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

ITATIRA
oBRA; AOEOUAçÃO DE ESIRADAS VTCTNAIS NO tUHlClPlO DE ITAIIRA-CE

LOCAL: ESTRÂDÀ CACHOEIRÂ r AREIAS, ITAT|RÀCE
DATA: 26 r 03, 2023

(

--c

\

@m

(conforms

E1'ENTO
No

DEscRtçÀo Do E\rENTo
DA OBRA

FREi{ÍE r (30 DrA§) FRE}ITÉ FREI{TE 4 ('r20 O|AS) FREilTE 5 Í50 D|ASI
,ÂL

% RI % R3 .h Rt % R3 % Íx3 Ri %

7 ADMINSTRAçÃO DÂOBRA 2A.O§/o 13.{41.&8 20,000/o 't3.44r,88 20,00ô/o 13.441,88 20,(E?o 13.4í1,88 20,@oh 13./í4í,48 67.209.39 1,110,/0

2 SERVICOS PRELI]Ú I NARES 1@.000Á 1.722,92 0,00% 0,00 0,00o/o o.o o,@% 0.oo 0,00% 0.00 1.722.92

3 PAVIMEHTAçÀO 25,6,30/o 1.490.340,66 25,62o/o 1.489.935,08 6,870/o 399.738,e8 2A31o/o '1.181.0,ít,,11 21,570/n 1.2$1.131,4 5.815.191,96 98,770/c

I srNALlzÂçÀo VERTTGAL 20,@o/o 673.24 20,w% 673,24 20.00% 673,21 20,wo o73,24 2O,Wo 673.2.1 3.366.22 o.@%

TOTAL PARCIAL 25,58% t.50G.í78,70 25,55? 1.504.050,20 7.03% 413.853,80 20,30% t.í95.161.22 21,v% Í.268.246,68
5.E87.,49(r,,38 í00,00%

IOTAL çERÂL 26,58y. t.506.í78,70 5l,t3.h 3.0í0.228,90 58.t6% 3.'02a.082,70 78,6% 4.6t0.2r(l,92 t00,00% 5.887.490,48

a
a)
0,)
o
o.Í
J
.)o
3aô
O)f
o

Narci
cPF 6lEl829l3-04
CREA 14.459-D
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Govemo do Estado do Ceará

Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima - SEMA

Superintendêncla Estadualdo Melo Amblento . SEirlÀCE

LrCENÇA AMBTENTAL poR ADE§Ão E CottlPROMl§SO N" 3099n024 - SEMAcE

Validade até: l?10412027

O Superinturdente da SEMACE, no uso de suas afibuiçôes, expde a presente Licença, que autoriza

a:

Nome I Razão §ocial: MUNICIPIO DE ITATIRA

Município: ITATIRAICE
Processo SEMACE: 202U37373/TEC/LAC lf NUP: 57022005184202U9

LIcENÇA ÀMBTENTAL poR noesÃo E coMpRoMlsso, EMBASADA No ponuurÁRIo
aurooecrnneróRlo EM ANExo, REFERENTE À gxrcuÇÃo DA pAvrMEurnÇÃo EM pEDRÁ ToscA NAs
vlÀs: LocALtDADE DE CACHOEIRA A ARELAS COM gXrrrqsÃO DE 938KM, LOCALIZADAS NO ttUNlCÍplO
DE rrATrRA, DE ACORDOCOM ARESOTUçÃOCOrmelf 02/2019.

0

coNslDERÂNDo euE A LIcENÇA AMBIENTAL pon apnsÃo E coMpRoMtsso - LAc AUToRJZA A
LocALrzAÇÃo, Nsre,L.tçÃo E e oreRAÇÃo DE ATIVIDADE ou EMPREENDIMENTo, MEDIANTE

oecmneÇÃo oe eoesÃo E coMpRor\,íIsso Do EMpREENDEDoR Àos cRITÉRIos, rRÉ-coNotçôEs,
REQLTSTTOS E CONDTCTONANTES AMBTENTATS ESTABELECTDOS PELA AUTORIDADE LICENCIADORÂ,

coNFoRME ANExo III DA nrsowçÃo coEMA N" 02/2019. poRTANTo, o PRÂzo DE VALIDADE ou
nrNoveÇÃo DEsrA LrcENÇA spRÁ oe orçrnss) ANos, DEvENDo As sEcuINTEs coNDIcloNANTEs
CoNSTAREM NA RESPECTÍVÂ LICENÇA.

CONDICIONÂITITES:

t - Os rcsíduos de material betuminosq derramados nas ÍnaÍgerrs da esrada e em ouEas árcas próximas,

deverâo ser recolhidos e coretâmente destinados;

2 - Paraos cÍsos em que seja necessária a lntervcnção em Área de Preservação Permanente - APP, requerer à

SEMACE, no pmzo rúximo de 30 dias, a contar da datr de recebimento desta Licença Ambiental, a

Autorizaçáo Ambien6l para Intervenção em Área de Preservação Permoncnte - APP, atavés de processo

adminisUativo próprio a scr protocolado na SEMACE (quando se taüarr dc intervenção em APP sem vegetaçâo)

ou no sistema STNAFLOR (quando se Uatar de intewençâo em APP com vegetação);

3 - ADVERTÊNCI: Esta Licença Ambiental cortÊmpla somente a realização dc manutenção e rcstauração de

esradas ou vias existentes, não sendo autorizado a abernra de novas üas. O descumprimento das

condicionantes da prcsente licença implicará na aplicação das pnalidades previstas na legislação ambiental,

sem prejuizo da obrigaçâo de rcparar quaisquer danos ambientais;

4 - ADVERTÊNCh: Esta Licença Ambiental não contempla exploração de jazidas, áreas de "bota-fora".
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Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima - SEMA

Superintendêncla Estâdual do Meio Ambiente - SEHACE

implantação de canleiros e acessos, rcmoção de vegetação, usinas de asfalto, concrelo, ou britagem, centrais de
mistura e outras atividadcs que dcmrndem licenças ou autorizações específrcas.

5 - A §EMACE, mediante decisão motivada, poderá modificar os condicionantes e as medidas de controle e
adequação, suspender ou cancelar esta licença caso ocorra: - violação ou inadequação de quaisquer
condicionantes ou normas legais; - omissâo ou falsa descrição de informaçôes relevantes que subsidiaram a

expedição desta licença; - graves riscos ambientais e de sâúde;

6 - Manter atualizado, quando couber, o Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal - CTF
atualizadc, emitido pelo Insütuto Brasileiro do Meio Ambicnte e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA,
conforme Artigo 9e, inciso )ilI e Artigo 17, inciso II, da ["ei Federal no 6.938 de l98l - Politica Nacional do
Meio Ambiente, sob pena das sanções prcvistas no Decreto Federal N" 6.514 de 22 de julho de 2008;

Ü - Para os cÍsos em que seja necessária a Intervençüo em Área de Freservação Permanente - APP para a

-implantação do empreendimento, Équerer à §EMACE, no prazo máximo de 30 dias a contar da data de
reclbimento desa Licença Ambiental, a Autorizaçâo Ambiental para Intervenção em Área Ce Preservação
Permanente - APP, através de processo adminisrativo próprio a ser protocolado na SEMACE (quando se mtrr
de intewen$o em APP sem vegetaçào) ou no sistema §INAFLOR (quando se hatar de intervenção em APP
com vegetaSo);

8 - Esta liceoça não autoriza a supressão de vegetação, nem intervenção «n /,rea de Preservação Permanente -
APP, Unidades de Conservaçio da Natureza" tenas indígenas adminisradas pela FUNAI, Quilombolas e/ou
Assentamentos Rurais (INCRÂ).

9 - Submeter à previa anrálise da SEMACE qualquer alteração que se faça necessríria no ernprcendimento;

l0 - A SEMACE, mediante decisão motivada, poderá modificar os condicionantes e as medidas de controle e
adequação, suspender ou cancelar esta licençâ caso ocona:
- violação ou inadequaSo de quaisquer condicionantes ou nonnas legais;
- omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição desta licença;
- gÍaves riscos ambientais e de saúde;I I I - Manter esta Licença e demais documentos rclaüvos ao cumprimento das condicionantes ora estabelecidss,

disponíveis à fiscalização da SEMACE;

12 - Afixar em local de fôcil visualização, a placa indicativa do Licenciamento Àmbiental, conforme modelo
disponibilizado no §istema Natuur Online;

13 - Prcmover a proteçâo à fauna e flora locais;

14 - A constatação da falsa declaração implica ern suspensão ou cancelamento da licença expedidq sem

prejuízn das sanções adminishativas, civis e pcnais cabíveis, bem como do dever de recuperar os danos

ambientais causados, conforme Artigo 2T,daResolução COEMA No 02, de I I de abril de 2019;

15 - Qualquer modiÍicaçâo do empreendimento deverá ser avisada previamente à SEMACE, estando o
interessado sujeito às sanções previstas na Lei Federal No 9.605 de 1998 - Lei de Crimes Ambientais;

16 - A atividade contemplada nesta Resolução está zujeita ao monitoramento e Íiscalizaçâo pelo órgão
ambiental competente, para fins de verificação de veracidade das informações prestadâs pelo ente público
interessado, conforme AÍt. 39, da Resolução COEMA lf 02/2019;

Rua Jaime Benêvolo, 1400 - Baino de Fátima - CEP 60050-155 - Fortaleza€E, Brasil
0800 275 22 33

wlvyv.§emace.ç9.gov,br - pratg0glo(@§emaçÇ.çe.qgv,br
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t? - ADVERTÊNCIA: O descumprimento das condicionantes da prcsente licença implicará na aplicação das
penalidades prcvistas na legislaçâo ambiental, sem prcjuízo da obrigaçâo de reparar quaisqua danos
ambientais;

18 - No caso de encenamento, desistência ou suspensão das atividades a empÍesâ deverá obrigatoriamente

eomunicar à SEMACE.

19 - Respeitar, as Áreas de Preservação Permanente (APP), inclusive, quando da instalação de equipamentos de

captação, aduç&o e drenagenç de acordo com a legislação ambiental pcrtinente;

20 - Cumpú, rigorosamente, a legislação ambiental ügente no âmbito Federal, Btadual e Municipal;

2l - A prcseÍtte licença não contunpla intervenções em Áreas de Preservação Permanente - APP, sem

ftutorização preüa da SEMACE, conforme disposto no Código Florestal (Lei Federal no I 2.65 l, de 2510512012),

-estando o interessado sujeito as sanções preüstas na Lei Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei de

Crimes Ambientais);

22 - Qualquer oconência de relevância ambientral deverá ser infonnada à SEI{ACE;

23 - Os acidentes ambientais deverão ser comunicados à §EMACE, imediatamente após o oconido;

CONDICIONA}ITES DE PRAZO:

24 - Publicar o recebimento desta Licença no pÍazo de até 30 (rinta) dias eonidos subsequmtes à data da sua

concessão, em cumprirnento à Lei Federal 6.938, de 3l de agosto de 1981, a Lei Federal

25 - No 10.650, de 16 abril de 2003, ao Decrcto Federal lf 99.274 de 06 de juúo de 1990 e a Resolução

CONAMA No 006, de 24 de janeiro de 1986, complementada pela Resoluçâo CONAMA tf 281 de 12 de julho
de 2001. Caso o empreendedor teúa optado pela publicação no Portal de Publicações de Licenciamento ê

Fiscalização Ambiental dâ SEN,IACE conforme Resolução COEMA no 06 de I de Outubro de 2020 não há

necessidade de publicar o recebimento desta Licença em ouEo meio de comunicação;

o
26 - Publicar o recebimento desta Licença no pÍazo de até 30 (trinta) dias conidos subsequentes à data da sua

concessâo, em cumprimento à Lei Federal 6.93E, de 3l de agosto de 1981, a Lei Federal N" 10.650, de 16 abril
de 2003, ao Decreto Federal M 99.274, de 06 de juúo de 1990 e a Resolução CONAMA No 006, de 24 de
janeiro de I 986, complementada pela Resolução CONAMÂ No 28 I , de 12 de julho de 2001 ;

27 - A renovação desta Licença poderá ser protocolada em até ó0 (sessenta) dias de antecedência da expiração
do seu prazo de validade, o que lhe conferirá a pronogação automáüca de seu prazo de validade até a

manifestação definitiva da SEMACE. Caso o interessado protocole o pedido de renovação antes do vencimento

da Licenç4 poém após o prazo, não teú direito à pronogaçâo automática da validade da Licença;

28 - Em observância ao § lo, Art.22 da Resolução COEMA No 02, de I I de abril de 2019, o interessado deverá

apresentar à SEMACE, anualmente, a contâr da data de concessão desta Licença Ambiental, o Relatório de

Acompaúamento e Monitoramento Ambiental - RAMA. Esse Relatório deverá ser preenchido no sistema

eletrônico NATUUR Online, a$avés do tink http://Dahrur.ssmace.ce.gov.br/ na Aba "Licenciamento", Menu
..RÂMA";

29 - Publicar o recebimento destn licença no pÍazo de ate 30 (rinta) dias conidos subsequentes à data da sua
concessão, em cumprimetrto à Lei Federal No 10.650, de abril de 2003 e Resolução CONAMA No 006, de
janeiro de 1986;

Rua Jaime Benévolo, 1400 - Baino de Fátima - CEP 60050-155 - Fortaleza-CE, Brasil
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30 - Para os sasos em que seja necessária a Intervenção em Área ae Preservação Permanente - APP para a

implantação do empreendimento, rqusrer à §EMACE, no prazo máximo de 30 dias a contaÍ da data de

r*àUi-.oto desta iicençs Ambicnbj, a Autorização Ambiental para Interenção em Área de Preservação

Permanente - APP, atavés de processo administativo próprio a ser protocolado na SEMÂCE (quando se tratrar

de intervenção em APP sem vegctação) ou no sistema SINAFLOR (quando se tratar de intervenção em APP

com vegotsção);

3l - Caso haja necessidade de supressão vegetal, o interessado deverá reguerer a Autorização para Supressão

Vegetal em processo adminisrativo espccífico junto à §EMACE em até 30 (uinta) dias após a emissão desta

llicenea;
32 - Apresentar em até 30 (trinta) dias apos a emissão desta licença a documentação do imóvel, podendo ser

através da Marícula(s) do Imóvel(eis) or4 Escritura de Posse regisrada em Cartório de Títulos e Documentos
ou; Certidão de Usucapião ou; Decisão de Uzucapião transitada em julgado, indicada(s) no referido CAR;

33 - Apresentãr em út 30 (trintra) dias após a emissão desta liccnça o Certificado de Regularidade do Cadastro

Técnico Foderal - CTF de atividades potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos ambientais, emitido
pelo IBAM{ conforme ArL f, inciso XII e Art. 17, inciso II, da Lei Federal no 6.938 de 1981, da Politica
Nacional do Meio Ambiente, sob pena das sanções previstas no Decreto Federal no 6.514 de22 de Julho de

200E;

34 - Apresentar em até 30 (trinta) üas após a emissão desta licença o Alvani de Corctrução ou Alvará de

Localizaç,ão e Funcionamento, emiüdo pelo município conespondente;

35 - AprcsentjaÍ em até 30 (trinta) dias após a emissâo desa licença o memorial descritivo da atividade
informando as características tecnicas do empreendimento (descrição simplificada de todo o processo

produtivo); Descrição simplificada do local do empreendimento: topograÍia do local; tipos de solos
predominantes; vegetação prodominante; usos atual do solo; entre outos aspectos; Descrição dos possíveis
impactos arnbientais gerados pelo ernpreendimento, indicando as respecüvas medida conetivas necessárias,
quando couber;

-t
36 - Apresentnr em até 30 (trinta) dias após a emissão desta licença pelo menos quatro fotografias do local do
empreendimeoto que permitam uma visâo ampla das suas condições antes da instalação des estruturas
produtivas e, após a construção, mais quato fotografias das citadas estruturas.
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ANEXO II
(ltem í2.í.8)

ConcorrênciaNo 0506.0{ r2024-CE

MODELO DE DECLARAçÃO DETNDTCAÇÃO OO PESSOAL TÉCNICO, DAS TNSTALAçOES E DO
AIARELHAMENTo ADEeuADos E DrspoNivers plRl A REALTZAçÃo oo oBJETo DA LtctTAçÃo

A empresa

situada na

inscrita no CNPJ sob o no

DECLARA, sob as penas da lei, para

surtir efeito junto à Prefeitura Municipal de ITATIRA, no procedimento licitatório sob a modalidade

Concorrência, que dispõe de lndicação do pessoal técnico, das instalaçôes e do aparelhamento adequados e

disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe

técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, segue abaixo a relação:

Por ser verdade, Íirma a presente

Local, Data e Assinatura

Rua Pe. José Laurindo,1249 - Centro - ltatira4E - CEP: 62.720-00A
CNPJ:07,963.739/000í.48 FonelFax:(88)3436.í044

email : prefeitura italtq(OhEknall.com
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ANEXO II

(ltem í2.1.í0)
ConcorrênciaNo 0506.0í /2024-CE

MoDELo DE DEcLARAçÃo oeo LrctrANTE Touou coNHEcrMENTo DE ToDAS As rNFoRMlçÕes
E DAs conorçôes LocArs eARA o cuMpRrMENTo DAs oentclçôes oBJETo 0l lrcrnçlo

A empresa

situada na

inscrita no CNPJ sob o no

......., DECLARA, sob as penas da lei, para

surtir efeito junto à Prefeitura Municipal de ITATIRA, no procedimento licitatório sob a modalidade

Concorrência, que tomou conhecimento de todas as informações e das condiçÕes locais para o cumprimento das

obrigaçÕes objeto da licitação.

Por ser verdade, firma a presente.

Local, Data e Assinatura.

Rua Pe. José Laurindo,'1249: Centro - ltatira€E - CEP: 62.720400
CNPJ;07.963.739/000í.48 Fone/Fax:(88)3436,í044

email : orefeitura itatira(ôhotr!êil.com

Jur*oc pan o ffiimrilo.
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ANEXO II

(ltem í2.1.23)
ConcorrênciaNo 0506.0í 12024-CE

MODELO DE DECLARAçÃOOE QUE AS PROPOSTAS ECONÔMTCAS COMPREENDEM A
INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS
ASSEGURADOS NA CONSTTTUTçÃO FEDERAL

A empresa ..

situada na ..

inscrita no CNPJ sob o n0.......

DECLARA, sob as penas da lei, para

suftir efeito junto à Prefeitura Municipal de ITATIRA, no procedimento licitatório sob a modalidade

Concorrência, que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convençÕes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas.

Por ser verdade, firma a presente.

Local, Data e Assinatura.

Rua Pe. José Laurindo,1249 - Centro - ltatira4E - CEP: 62.720-{100
CNPJ:07.963.739/0001.f8 Fone/Fax:(88)3436.í0/t4

email : prefeitura ilatilA{OhotrnAü.cQm
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ANEXO II

(ltem í2,í.24)
ConcorrênciaNo 0506.01 I2024-CE

MoDELo DE DEcLARnçÂo DE cuMpRtMENTo A0 Dtsposro N0 INctso xxxlt Do ART.70 DA

coNsnrurÇÃo ol RepúeLrcl FEDERATTvA Do BRASTL

A empresa

situada na DECLARA, sob as penas da lei, para

surtir efeito junto à Prefeitura Municipal de ITATIRA, no procedimento licitatório sob a modalidade

Conconência, que não incide na proibição contida no inciso XXXIll do Art. 7o da Constituição da República

Federativa do Brasil.

Por ser verdade, firma a presente

Local, Data e Assinatura

JúÍrt€ p.E o ffiimnlú.

inscrita no CNPJ sob o no

Rua Pe. José Laurindo,1249 - Centro - Itatira€E - CEP: 62,720-000
CNPJ:07.963.739/000í,48 Fone/Fax:(88)3436.10'[4

email: orefeitura itatira@hotmail.com
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ANEXO II

(ltem 12.í.25)
GoncorrênciaNo 0506.0í /2024-CE

MoDELo DE DEcLAmçÃo DE ouE cuMpRE ls excÊrcns DE RESERvA DE cARGos pARA
pESsoA cou DEFrctÊrucn E pARA REABTLTTADo DA pREvroÊrcn socrAl, pREvrsrAs EM LEI E EM
ourRAs NoRMAS especíRcls

A empresa inscrita no CNPJ sob o no

situada na .. ................, DECLARA, sob as penas da lei, para

surtir efeito junto à Prefeitura Municipal de ITATIRA, no procedimento licitatório sob a modalídade

Concorrência, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em leie em outras normas especíÍicas.

Por ser verdade, flrma a presente.

Local, Data e Assinatura.

Rua Pe. José Laurindo,1249 - Centro - ltatira4E - CEP: 62.72A400
CNPJ:07.963.739/000'1.+8 Fone/Fax:(88)3436.1044

email: prefeitura itatira@hotmail.com

Jur*6 pin o crelmrio.
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ANEXO II

(ltem 12.1.26)

ConcorrênciaNo 0506.01 /20 24-CE

MODELO DE DECLARAçÃO DE QUE ATENDEM AOS REQUISITOS DE HABILITAçÃO, E QUE
RESPONDERA PELA VERACIDADE DAS INFORMAçOES PRESTADAS, NA FORMA DA LEI

A empresa

situada na

inscrita no CNPJ sob o no

DECLARA, sob as penas da lei, para

surtir efeito junto à Prefeitura Municipal de ITATIRA, no procedimento licitatório sob a modalidade

Concorrência, que atendem aos requisitos de habilitação, e qrre responderá pela veracidade das informaçoes

prestadas, na forma da lei.

Por ser verdade, Íirma a presente

Local, Data e Assinatura.

Rua Pe. José Laurindo, 1249 - Centro - ltatira-CE - GEP: 62.720-000
CNPJ:07.953.739/000í"48 Fone/Fax:(88)3436.10/t4

email : prefeitura itatira@hotmail.com
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ANEXO llr
MINUTA DO CONTRATO

Contrato que entre si fazem o município de ITATIRA/CE,
através da Secretaria de lnfraestrutura e Urbanismo e de outro

.para o
flm que nele se declara.

O mUUICíplO DE ITATIRA, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no
CNPJ/MF sob o n.0 07.963.739/000148, aúavés da Secretaria de lnfraestrutura e Urbanismo , neste ato
representada por seu Ordenador de Despesas, o Sr. Francisco Orion Soares, residente e domiciliado nesta
Cidade, apenas denominado CONTRATANTE, e de outro lado

estabelecida na ., inscrita no
CNPJ/MF sob o n.0 ..............., neste ato representada por
portado(a)do CPF no................. ......., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o
presente Contrato, ttrd; ;;;i;;rr*ltJo oa ticitaçao, na modalidade Concorrência no 0506.0112024-CE, em

observância às disposiçoes da Lei n0 14.133, de 1o de abril de 2021 e demais legislação aplicável, mediante as
cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas.

CúUSULA 1A . OBJETO

1.1. 0 objeto do presente instrumento é a Contratação de serviços a serem prestados na ADEQUAÇÕES
DE ESTRADAS VICINAIS NO MlNlClPlO DE ITATIRA/CE, por intermédio da Secretaria de lnfraestrutura e

Urbanismo .

1.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:
1.2.1. Projetos;
1.2.2. Edilal da Licitação;

1.2.3. Proposta do contratado;
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3. 0 regime de execuçâo é o de empreitada por preço global.

cLÁusuLA 2. - vrcÊNctl, pRAzo DE ExEcuÇao e pnoRRoGAçÃo

2.1.O presente Contrato terá vigência de í2 (doze) meses, sendo que os serviços deverão serexecutados e
concluÍdos dentro do prazo de 12 (doze) meses, de acordo com o cronograma fÍsico-Íinanceiro, a contar da data
de recebimento da ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133 , de 2021.
2.2. A prorrogação do presente contrato é condicionada ao cumprimento dos seguintes requisitos:
a) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informaçoes de que os serviços
tenham sido prestados regularmente;
b) Seja juntada justiÍicativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do
serviço;
2.2.1. Os pedidos de prorrogaçâo deverão se íazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do novo
cronograma físico-financeiro adaptado às novas condises propostas. Esses pedidos serão analisados e
julgados pela Íiscalização da Contratante.
2.3. 0 conkatado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, firmado por
ambas as partes.

2.5. Nas eventuais pronogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a
renovação.
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2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalízado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLAUSULA 3a - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestâo e de execução, assim como os prazos e
condiSes de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam nos Projetos, anexo a este
Contrato.
3.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLAUSULA 4A - VALOR, PAGAMENTO, REAJUSTEE DO REESTABELECIMENTO DO EQUILíBRIO
ECONOMICO-FINANCEIRO
4.1. 0 valor totalda contratação é de R$...... ... (

t,IL'.,t,,,
2%*TATIRA

)
4.2. No valor acima, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.
4.3. 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condiçoes a ele referentes encontram-se deÍinidos no

cronograma físico-financeiro, anexo a este Contrato, em e,onformidade com os serviços executados e
mediçoes apresentadas e atestadas pela fiscalização da Contratante.
4.4. Os preços inicialmente contratados são flxos e ineajustáveis no prazo de um ano, contado da data do
orçamento estimado.
4.5. O orçamento estimado pela Administração baseou-se em tabelas referenciais oficiais, descritas nos
projetos, sendo que devem estas serem seguidas para fins de reajuste.
4.6. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, dolndice Nacional de Custo de Construção - INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
4.7. Nos reajustes subsequentes ao prímeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
Íinanceiros do último reajuste.
4.8. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
4.8.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo reÍerente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.
4.9. Nas aÍeriçoes Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatonamente, o(s) definitivo(s).
4.10. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
4.11. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
4.12. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art, '136, da Lei 14.13312021.

4.13. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisÍveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
conÍigurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" dalei
14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

4.14. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a
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vigência do contrato e antes de eventualprorrogação nos termos do art. 107 da Lein0 14.13312021.

4.15. CúUSULA 5a - OBRTGAçOES DO CONTRATANTE

5.1. São obrigaçôes do Contratante:

5.2.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;
5.3. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas nos Projetos;

5.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, Íixando prazo para a sua correçã0, certificando-se de que as

soluçÕes por ele propostas sejam as mais adequadas.
5.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes veriÍicadas no objeto íornecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

5.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;
5.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal, no que se refere à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do
objeto, quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme o art. 143, da Lei no 14.13312021',

5.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condiçoes estabelecidos no presente Contrato e nos Projetos;

5.9. Aplicar ao Contratado as sançÕes previstas na lei e neste Contrato;
5.10. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obri gações pelo Contratado;
5.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicita@es e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
5.11.1. AAdministraçãoteráoWazodel0(dez)diasúteis,acontardadatadoprotocolodorequerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.

5.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo
contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.
5.13. Notificar os emitentes das garantias, caso estas tenham sido exigidas, quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

5.14. Fornecer por escrito as informaçÕes necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato.
5.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
5.16. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condiSo indispensável para o
recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:
a)"as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
b) comprovação das ligaçoes definitivas de energia, água, teleÍone e gás,

c) laudo de vístoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e

e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de Regisko
de lmóveis;
5.16.1. A documentação disposta acima deverá ser apresentada de acordo com o tipo de obra ou serviços de
engenharia contratado.
5.17. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos
de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e
notificações expedidas.
5.18. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho,
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.
5.19. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que

Rua Pe. José Laurindo, 1249 - Centro - ltatira-CE - CEP: 62.720-000
CNPJ:07.963.739/000í-48 Fone/Fax:(88)3436.í044

email: prefeitura itatira@hotmail.com



PBETTITURT IUTISIPÂt DI

Ju!*o. paã o ffilmí*o.

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência de ato
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5.20. Previamente à expedição da ordem de serviç0, veriÍicar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis paru a regularidade do início da sua execuçâ0.

GLAUSULA 6a. OBRTGAçoES DO CONTRATADO

6.1.0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:
6.2. Manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço para representáJo na execução do
contrato.
6.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Contratante, desde
que devidamente justiÍicada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, ll,
da Lei n0 14.13312021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
6.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçÕes de boa técnica e a
legislação de regência;
6.5. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo Íiscal do contrato, os serviços nos quais se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou inconeSes resultantes
da execução ou dos materiais empregados;
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei n0 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
a terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
6.7. Efetuar comunica$o ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realízação ou
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de açoes de contingência cabíveis.
6.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateralou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termosdo
artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.13312021;
6.9. Quando não for possÍvel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c)certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
contratado;
d)Certidão de Regularidade do FGTS;

e) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;
6.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçÕes previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obriga@es
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especÍfica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
ô.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se veriflque no local dos serviços.
6.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
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execução do empreendimento.
6.'13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que nâo esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

6.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato.
6.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçâo pertinente, cumprindo as
determinações do Poder Público, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.
6.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que Íujam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

6.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
6.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação;
6.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Socialou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislaçã0, nos termos do art. 116, da Lei no 14.13312021',

6.20. Comprovar a reserva de cargos, a que se refere a subcláusula acima, sempre que for solicitado, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 1 16, parágrafo único);
6.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
6.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Íuturos e incertos, devendo
complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei no

14.13312021;
6.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;
6.24. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria proÍissional.

6.25. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado
pela fiscalização do contrato, nos casos em que Íicar constatado descumprimento das obrigaçÕes relativas à

execução do serviç0, conforme descrito nas especiÍicaçÕes do projeto.

6.26. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lnternas do Contratante.
6.27. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de funçã0.

6.28. lnstruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.
6.29. Adotar as providências e precau@es necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se
necessário for, a fim de que não venham a ser daníficadas as redes hidrossanitárÍas, elétricas e de
comunicação.
6.30. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuaçã0.
6.31.Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e

autorizaçÕes exigíveis, na forma da legislação aplicável.
6.32. Elaborar o Diário de 0bra incluindo todas as informaçÕes pertinentes sobre o andamento dos serviços, bem

como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.

6.33. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de
construção, pelo prazo de 05 (cinco)anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
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6.34. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreçÕes dos serviços ou dos bens

do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de

engenharia.

6.35. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela Íiscalização e sob suas

custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas
especificações.
6.36. Providenciar, de acordo c,om o objeto contratado, as ligaSes definitivas das utilidades previstas no
projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais,
estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização
dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).

cLÁusuLA 7a - GARANTTA DE ExEcuçÃo
7.1. Aconkatação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14.13312021,em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
7.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez)dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

7.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

7.4. Aapólice do seguro-garantia deverá acompanharas modifica$es referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

7.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condiçÕes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 7.6 deste contrato.
7.ô. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado
Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administração.
7.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

7.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas ;

7.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

7.7.3. obrigaçôes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
7.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
7.7, observada a íegislação que rege a matéria.
7.9. A garantra em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser fornecida,
com correção monetária.
7.10. Caso a opção seja por utilizartítulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme definido pelo Ministério competente.
7.1 1. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
7.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogaçâo de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçã0.
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7.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se afazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez)dias úteis, contados da
data em que for notificado.

7.13.1.0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.O emitente da
garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início de processo

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40,da Lei n.0

14.13312021).
7.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracteriza$o e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos
termos das regulamentaçôes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

7.14. Extinguir-se-á a garantia com a restitui$o da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do conkato;

7.15, A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execuçâo do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

7.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuÍzos e/ou aplicar sanções à contratada.

T.lT.Ocontratadoautorizaocontratanteareter,aqualquertempo,agarantia,naformaprevistanoEditaleneste
Contrato.
7.18. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista

especifi camente nos Projetos.

cLÁusuLA 8., |NFRAçOES e SANçÔES ADMTNTSTRATTVAS

8.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133,de2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e)Apresentar documentação falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato Íraudulento na execução do contrato,
g)Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n0 12.846, de 10 de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçÕes acima descritas as seguintes sançoes:

8.2.'1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei n0 14.133, de 2021):

8.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d' d0
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no 14.133, de2021);
8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "ê", "f', 'g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

ub", uc'e 'd", que justifiquem

a imposi$o de penalidade mais grave (art. 156, §50, da Lei n0 14.133, de2021).
8.2.4. Multa:
8.2.4.1. Moratória de 10/o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor daparcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte)dias;
8.2.4.2.0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conÍorme dispÕe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14.133, de2021.
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8.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento)sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do

objeto.
8.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integraldo dano causado ao Contratante (art. 156, §90, da Lei no 14.133, de2021)
8.4.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão seraplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§70, da Lei no 14.133,de2021).

8.4.1. Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (arl.157, da Lei n0 14.133, de2021)
8.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, §80, da 1ein014.133,de2021).
8.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
8.5.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, obseryando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lein0
14.133, de2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar.
8.6.Na aplicação das sançoes serão considerados (art. 156, §10, da Lei n0 14.133,de2021):

a)A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

b)As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d)0s danos que dela provierem para o Conkatante;

e)A implanta$o ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta@es dos

órgãos de controle.
8.7. 0s atos previstos como infraçÕes administrativas na Lei no 14.133, de2A21,que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na reÍerida Lei (art. 159).

8.8.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art.

160, da Lei no 14.133, de 2021).

8.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançâo,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14.133, de 2021).

8.10. As sançÕes de impedimento de licitar e conkatar e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei n0 14.133121.

8.11. Os debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abril de2A22.

CLAUSULA 9a - EXTTNçÃO COUmnrUnl
9.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocona
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antes do pÍazo estipulado para tanto.
9.2.Se a execução dos serviços contratados não for cumprida no prazo estipulado, a vigência poderá ser
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administra$o providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.
9.3.Quando a não conclusão do contrato, referida no item anterior, decorrer de culpa do contratado:

a)Íicará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançÕes adminístrativas;e

b)poderá a Administração optar pela extinção do conkato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.

9.4. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n0 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CLAUSULA í0. - FONTE DE RECURSOS EDOTAÇÃO OnçAUENTÁRn
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

'10.2. A dotação relativa aos exercÍcios flnanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLAUSULA íía . DA FISCALIZAçÃO e OEnÊNCIA DO CONTRATO

11.1 - A CONTRATANTE fiscalizará a execução da Obra/Serviços, a Íim de verificar se no seu

desenvolvimento estão sendo observadas os Projetos, EspecificaçÕes e demais requisitos revistos neste

Contrato.
11.2- A FISCALIZAÇÃO se efetivará no local da Obra/Serviços, por profissional previamente designado pela

CONTRATANTE, que comu nicará suas atri buiçÕes.

11.3 - A gestão do futuro contrato será exercida por representante da Administraçã0, Íormalmente designado pelo

Ordenador de Despesas, para acompanhar a execu$o do instrumento conkatual, com vistas à promoção

das medidas necessárias à fiel execução das condiçóes previstas no instrumento contratual.

11.4 - A fiscalização da contratação será exercida por representante da Administraçã0, formalmente

designado pelo ordenador de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribui@es de

subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal n'
14.133121.
11.4.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçoes técnicas, vícios

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei

14.133121.
11.5 - Fica designado o(à) servidor S(a), xxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CPF sob o no xxx.xxx.xxx-xx,

especialmente, para este fim conforme Portaria n0 xx.xx.xxíxxxx de xx de xxxxxxxxx de xxxx, para a

fiscalização do referido Contrato.

CLÁUSULA í2'. CASOS OMISSOS

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçÕes contidas na Lei n0 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cLÁusuLA í3a - ALTERAçÔES

13.1. Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133,
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13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressôes
que se fizerem necessários, até o limite de 2570 (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

13.4. Registros que não caracterizam alteraçao do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no 14.133 , de 2021.

cLÁusuLA í4. - PUBLTCAçÂO

14.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de2021, bem como no respectivo sÍtio oficial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 2011.

GLÁUSULA 15'. FORO

15.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

lTATlRpr/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei n0 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF

CPF

I

2.
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